
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 656, DE 2014

De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a celebrar convênios com as Prefeituras Municipais a fim de auxiliá-las na elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 67ª a 71a Sessões Ordinárias, de 19/5/14 a 23/5/14, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

                                      A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.  




      Lembramos, ainda, que se trata de matéria de competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal, conforme disposto no artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, legislar sobre conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição. 




     Observa-se, todavia, a necessidade de se aprimorar o texto do projeto para corrigir algumas imperfeições, haja vista que a proposição impõe determinação de caráter predominantemente administrativo, além de tratar em seu artigo 3º de matéria de competência municipal, por estes motivos propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação a seguinte:

EMENDA

I − Suprimam-se os artigos 2º e 3º, do Projeto de Lei n.º 656, de 2014, renumerando-se os demais.

                                      Entendemos, desta forma, que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 656, de 2014, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ROQUE BARBIERE

Relator
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